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1. INTRODUÇÃO 
 

As atividades agrícolas e urbanas foram intensificadas devido ao crescimento 
demográfico e, com isso, ocorreu um aumento nos impactos ambientais que 
resultaram na diminuição das áreas de preservação. Para diminuir os impactos 
ambientais, foram criados instrumentos de proteção ambiental, como o Código 
Florestal Brasileiro, um dos principais instrumentos jurídicos de proteção. 
Implementado pela Lei 12.651 de 2012 e substituindo a Lei 4.771 de 1965, o Novo 
Código Florestal provê a responsabilidade conjunta da União, Estados, Municípios, 
Distrito Federal e a sociedade na preservação e restauração da vegetação nativa 
(BRASIL, 2012).  

O Artigo 29 cria o Cadastro Ambiental Rural (CAR) como Registro Público em 
meio eletrônico, pois o Artigo 4º, ao delimitar as Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), no parágrafo sexto institui a inscrição de imóveis rurais no CAR, onde será 
computada a porcentagem da área de preservação do imóvel (BRASIL, 2012). 

De acordo com o Novo Código Florestal, que dispõe sobre a preservação da 
vegetação nativa e institui a aplicação do CAR devido à necessidade de ampliar os 
estudos sobre preservação e conservação dos recursos naturais, o estudo tem como 
objetivo mapear através da classificação não supervisionada de imagens de satélite, 
as Áreas de Preservação Permanente no curso hídrico Arroio Grande, nos 
municípios de Arroio Grande e Herval, no estado do Rio Grande do Sul (RS).  

2. METODOLOGIA 
 

Para mapear e avaliar as áreas de preservação permanente no curso d’água 
Arroio Grande, nos municípios de Arroio Grande e Herval no RS, foram utilizados 
dados de altitude obtidos do Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil 
(TOPODATA). Tais dados serviram para gerar a bacia hidrográfica e delimitar os 
cursos d’água presents conforme a topografia do terreno (Figura 1A). Através dos 
dados do SICAR atualizados para o dia 26 de abril de 2021, com um breve 
tratamento na tabela de atributos do arquivo shapefile, foi possível identificar as 
APPs apenas para o curso d’água principal. As medidas das APPs cadastradas para 
o curso principal foram realizadas manualmente. À margem direita do curso d’água 
estudado estão cadastrados 67 km e, à margem esquerda, cerca de 70 km (Figura 
1B). 
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Figura 1 – Mapa da (A) bacia do Arroio Grande e (B) das APPs para o curso 
d'água Arroio Grande 

Os dados para a comparação das áreas cadastradas no SICAR foram 
imagens obtidas do Laboratório de Geoprocessamento da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - UFRGS. Através da shapefile de uso e cobertura do solo, pode-
se identificar as áreas de vegetação nativa ao redor dos cursos d’água no ano de 
2009, anterior à implementação do CAR.  

A partir da geração da bacia hidrográfica, utilizando os dados presentes na 
consulta pública do SICAR, é possível ver as APPs e comparar com os dados do 
ano de 2009, com os dados de WEBER (2015), para fins de análise de dados antes 
e depois da implementação do CAR. Para melhor visualização dos dados, a bacia 
hidrográfica foi dividida em três trechos e foram utilizadas composições falsa-cor 
para a análise.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O trecho 1 analisado encontra-se na foz do Arroio Grande, onde está definida a 
seção de controle, sendo apresentado nas Figuras 2A e 2B, para os anos de 2009 e 
2015, respectivamente. 
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Figura 2 – Trecho 1 no ano de 2009 (A) e no ano de 2015 (B). 

 
No ano de 2015 pode-se perceber um aumento na área de cultivo na margem 

direita, onde também é perceptível um acréscimo na largura do curso d’água. Já no 
ano de 2009, pode-se notar que havia uma menor faixa de mata ciliar. 

É perceptível que na área onde ocorreu a erosão que ocasionou o aumento da 
largura da calha do arroio, há cadastro como vegetação nativa para mata ciliar, 



 

porém, no ano de 2015 já não havia mata no referido trecho, enquanto nos demais 
trechos, existe cadastro conforme a Legislação vigente. 

O trecho intermediário da bacia hidrográfica está apresentado na Figura 3A 
para o ano de 2009 e na Figura 3B para o ano de 2015.  
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Figura 3 – Trecho 2 no ano de 2009(A) e no ano de 2015(B). 

 

Ao comparar o ano de 2009 com o de 2015 para este trecho, é perceptível a 
diminuição de mata nativa ou reflorestada e aumento das áreas de cultivo ou 
desmatadas. Existem, nas margens do Arroio Grande, faixas de mata ciliar nos dois 
anos em estudo. 

Por sua vez, nas Figuras 4A e 4B apresentam o trecho 3, onde está a 
nascente do Arroio Grande, para os anos de 2009 e 2015 respectivamente. 
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Figura 4 – Trecho 3 no ano de 2009(A) e no ano de 2015(B). 

 
Para esta área, a composição de cores passou por modificações para melhor 

visualização, possibilitando notar que a área passou por pouca ação antrópica, onde 
não há cultivo ou área urbanizada nos dois anos estudados, porém, analisando a 
Figura 4B, vê-se o cadastro de APPs para determinados pontos do trecho, 
demonstrando assim, que há preocupação com a manutenção do local. 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Considerando a Lei 12651/2012, pode-se perceber que grande parte dos 
usuários desta bacia hidrográfica realizou o Cadastro Ambiental Rural, porém nem 
todo cadastro condiz com o que deve ser mantido, principalmente próximo à foz, na 
Lagoa Mirim, onde há densidade de áreas de cultivo, ocasionando menor cobertura 
de mata nativa neste local da bacia hidrográfica. 
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